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Previdéncia privada - Contribuicéo - Restituigao
total - Rescis@o do contrato de trabalho -
Prescricédo vintenaria - Novo Cédigo Civil -

Prescricao decenal - Juros de mora - Incidéncia

Ementa: Apelacdo. Restituicdo total da contribuicdo plano
de previdéncia privada. Rescisdo do contrato de trabalho.
Prescricdo vintendria. Regra de transicdo. Novo CCB.
Prescricdo decenal. Juros de mora. Novo Cédigo Civil.

- Diante da natureza pessoal da acéo, aplicdvel é a
prescricdo vintendria prevista no art. 177 do Cédigo Civil
de 1916, reduzida para 10 anos de acordo com o
Cédigo Civil de 2002, em seu art. 205.

- Devem ser restituidas ao suplicante todas as prestacoes
pagas a titulo de contribuicdo para a previdéncia priva-
da ainda que haja cldusula estatutaria em contrdrio.

- Os juros de mora devem incidir a partir da citacéo,
momento da constituicdo em mora.

Preliminar rejeitada e apelacdo néo provida.

APELACAO CIVEL N° 1.0702.06.283039-4/001
Comarca de Uberlandia - Apelante: Funcef - Fundagdo
dos Economidrios Federais - Apelado: Joemilson
Donizetti Lopes - Relator: DES. ALBERTO ALUIZIO
PACHECO DE ANDRADE

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10° Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM REJEITAR A
PRELIMINAR E NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 29 de janeiro de 2008. - Alberto
Aluizio Pacheco de Andrade - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. ALBERTO ALUIZIO PACHECO DE ANDRADE
- Adoto o relatério da sentenca de f. 185/193, acres-
centando, tdo-somente, que o MM. Juiz, na acdo
declaratéria c/c ressarcimento de contribuicées em face
da rescisdo contratual, proposta por Joemilson Donizetti
Lopes contra Funcef - Fundacéo dos Economidrios
Federais, rejeitou a preliminar e julgou procedente a
acdo, condenando a ré a pagar ao autor a quantia de
R$ 10.271,33 (dez mil duzentos e setenta e um reais e
trinta e trés centavos), acrescida de juros moratérios de
6% ao ano, a partir de 1°.05.1996 até 10.01.2003,
juros moratérios de 12% ao ano, a contar de
11.01.20083, e de correcdo monetdria pelo INPC desde



1°.05.1996 até a data do efetivo pagamento; conde-
nando, ainda, a ré ao pagamento das custas e despesas
processuais, bem como dos honordrios advocaticios, os
quais arbitro em 10% sobre o valor da condenacéo.

Inconformada, insurge-se a apelante contra os fun-
damentos da decisdo do MM. Juiz, argumentando que a
prescricdo no caso sub judice é quingUendria.

Defende a legalidade do desconto efetuado.

Aduz que a associacdo é facultativa e eminente-
mente contratual, ndo sendo arbitrdrio o desconto das
parcelas de contribuicdo ao plano.

Sustenta que a desconsideracdo das cldusulas que
versam sobre o resgate, além de fulminar o principio da
seguranca juridica, defraudaria milhares de cidadé@os
que ainda participam do fundo.

Quanto aos juros de mora, alega que somente
deverdo incidir apés o transito em julgado da sentenca.

Feito o breve relatério, decido.

Prescricéo.

In casu, o que se discute na presente demanda &,
tGo-somente, a devolucdo de valores recolhidos pelo
apelado ao fundo de previdéncia privada administrado
pela apelante e que ndo teriam sido restituidos quando
do desligamento do apelado. Ou seja, com efeito, ndo
hé& nos autos nenhuma cobranca de parcelas de com-
plementacdo de aposentadoria, razdo pela qual ndo se
aplica & espécie o prazo prescricional quingienal previs-
tono art. 178, § 10, inciso Il, do Cédigo Civil de 1916,
entdo vigente, fampouco a Stmula 291 do STJ.

Assim, neste caso, ante a natureza pessool da
acdo, aplicdvel é a prescricdo vintendria prevista no art.
177 do Cédigo Civil de 1916, reduzida para 10 anos de
acordo com o Cédigo Civil de 2002, em seu art. 205.

Nesse sentido, assim jd decidiu o STJ:

Processual civil. Recurso especial. Embargos de declaracéo.
Omisséo e contradicdo. Violacdo ao art. 535 do CPC néo
caracterizada. Previdéncia privada. Capemi. Rescisdo do
contrato. Prescricdo vintendria. Art. 177 do Coddigo
Civil/1916. Julgamento antecipado da lide. Cerceamento de
defesa. Inexisténcia. Possibilidade juridica do pedido.
Restituicdo das contribuicdes pessoais. Cabimento. Prémio
do seguro. Devolugao. Impossibilidade. |[...]

- Nos casos em que os associados buscam a resciséo do
contrato mediante a restituigdo dos valores pagos, antes da
implementacdo do termo, revela a acéo relagdo obriga-
cional, de natureza pessoal, a qual deve ser regulada pela
prescricdo vintendria, em consonéncia com o art. 177 do
Cédigo Civil de 1916, e ndo qiingienal, nos termos do art.
178, § 10, Il, desse mesmo diploma legal, cuja aplicacéo
estd adstrita & percepcdo das parcelas oriundas de planos de
previdéncia privada, assim entendidas as prestagdes de trato
sucessivo, representadas por rendas vitalicias ou tem-
pordrias. [...] (STJ - Recurso Especial n® 573761-GO, Rel.
Min. Castro Filho - DJU de 19.12.2003 - p. 463).

E, ainda:

Acéo de cobranca. Previdéncia privada. RescisGo do con-
trato de trabalho. Devolucdo do valor contribuido. Prazo

prescricional. Agdo pessoal. 10 anos. Regra de transic@o.
Art. 2.028 do CCB/2002. Prescricéo efetivada.

- Tratando-se de acéo de cobranca de valores pagos a fitu-
lo de contribuigGo para fundo de previdéncia privada em
funcéo do desligamento da parte, a prescricdo aplicavel é a
prevista para as agées de cunho pessoal, ndo havendo que
se falar na aplicaggo da Stmula 291 do STJ, porquanto o
que se requer ndo é o pagamento de parcela de previdéncia
privada propriamente dita, com caracteristica alimentar e de
trato sucessivo, mas sim valores referentes & contribuicéo
para o fundo de previdéncia administrado pelas rés. [...]
(TIMG - Apelacédo Civel n® 1.0433.05.145487-7/001, Rel.
Des. Lucas Pereira, j. em 15.12.2005).

Assim, como muito bem sentenciou o douto
Magistrado, observando a entrada em vigor do novo
Cédigo Civel e a regra de transicdo, tendo sido a pre-
sente ag@o ajuizada em 17.04.2006, portanto i@ na
vigéncia do Novo Cédigo Civil, e tendo este reduzido o
prazo prescricional de 20 anos (art. 177 do CCB/1916)
para 10 anos (art. 205 do CCB/2002), faz-se necessdria
a observéincia da regra de transicGo contida no art.
2.028 da lei atual, que assim dispée:

Art. 2.028. Serdo os da lei anterior os prazos, quando
reduzidos por este Cédigo, e se, na data de sua entrada em
vigor, j& houver transcorrido mais da metade do tempo esta-
belecido na lei revogada.

No caso em andlise, observa-se que o apelado
recebeu a restituicdo parcial em 30.04.1996. Assim, &
época da entrada em vigor do Novo Cédigo Civil
(11.01.2003), ndo havia decorrido metade do prazo
prescricional previsto no Cédigo Civil de 1916 (20 anos
- art. 177), razdo pela qual, de acordo com a previsdo
contida no dispositivo supra, o prazo a ser aplicado é o
do codex atual, ou seja, 10 (dez) anos, iniciando sua
contagem na data da entrada em vigor do novo Cédigo.

E o que preceitua Anténio Jeové Santos:

Quando a lei nova abrevia o prazo e ainda néo se passou a
metade do tempo da prescricdo prevista na legislagéo ante-
rior e diante do contido no art. 2.028 do CC, a solugdo é
contar o novo prazo a partir da vigéncia do novo Cédigo.
[-]

O siléncio do art. 2.028 do CC/20002, quanto & abre-
viag@o do tempo de prescricdo e que néo tenha decorrido
metade do prazo previsto no Cédigo de Bevildqua, serd
equacionado nos moldes como entendem a doutrina e a
jurisprudéncia brasileira. Em 04.04.1963, o Supremo
Tribunal Federal, em acérdéo proferido no RE 51.706-MG e
que teve como Relator o Ministro Luiz Gallotti, assim expri-
miu: ‘Tratando-se de lei que encurtou o prazo da prescricéo,
ela é aplicvel as prescricdes em curso, mas contando-se o
novo prazo da data em que a mesma lei comecou a vigorar
(p. ex. acérddo do Supremo no Arquivo Judicidrio, v. 20, p.
3ev. 27, p. 239) (in Direito intertemporal e o novo Cédigo
Civil. Sao Paulo: RT, 2003, p. 106/108).

Assim, tendo a contagem do prazo tido fluéncia
somente em 11.01.2003 e tendo sido a presente agdo
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ajuizada em abril de 2004, ndo hd que se falar em
prescricdo da pretensdo do apelado, motivo pelo qual
rejeito a prejudicial.

Mérito.

Ultropassada a prejudicial, no mérito hd que se
analisar se houve licitude no resgate de apenas parte das
parcelas desembolsadas pelo apelado como suplemen-
tacdo de sua eventual aposentadoria, em decorréncia de
aplicagéo da cldusula do contrato de previdéncia priva-
da pactuada com a entidade apelante, que, em caso de
rescisGo advinda da cessag@o do vinculo empregaticio
com a instituicGo patrocinadora, estabelecia expressa-
mente a devolucdo das contribuicdes vertidas pelos asso-
ciados em percentual em funcéo da idade do associado,
no caso de apenas 50% (cinqienta por cento).

A meu modesto entender, devem ser restituidas ao
suplicante todas as prestacées pagas a titulo de con-
tribuicGo para a previdéncia privada ainda que haja
cléusula estatutdria em contrdrio; isso porque referida
cléusula é manifestamente nula por contemplar hipétese
de verdadeiro enriquecimento ilicito da ré, que, diante do
desligamento do autor, ndo serd futuramente compelida a
pagar-lhe qualquer espécie de beneficio, devendo, por
essa razdo, restituir-lhe in fotum o montante pago.

Faz-se mister registrar que a ré é uma entidade
fechada de previdéncia privada, de cardter assistencial,
que tem por objetivo conceder aos seus participantes
complementacdo do valor por eles percebido a titulo de
beneficio previdencidrio.

Para tanto, organiza-se de forma prépria e auténo-
ma em relacdo ao regime oficial de previdéncia, gozan-
do de autogestdo nos termos do art. 202, caput, da
Constituico Federal, que tem a seguinte diccéo:

O regime de previdéncia privada, de cardter complementar
e organizado de forma auténoma em relacdo ao regime
geral de previdéncia social, serd facultativo, baseado na
constituicdo de reservas que garantam o beneficio contrata-
do, e regulado por lei complementar.

Neste tempo, a concessdo dos beneficios que se
propbe a pagar se dd na forma avencada contratual-
mente uma vez que tal entidade ndo guarda qualquer
traco de ordem publica, celebrando com o participante
verdadeiro pacto de complementagGo dos beneficios
previdencidrios nos termos acordados entre as partes.

Entretanto, referido acordo é constituido sob a
forma de adesd@o, em cujo bojo se encontram cléusulas
nulas, decorrentes de abusividade nas hipéteses em que
hd prevaléncia da vontade de uma das partes sobre a da
outra, tal qual se d& in casu, na medida em que a enti-
dade de previdéncia privada ré ndo sofrerd qualquer
dano mediante a devolucdo integral do montante pago
pelo autor, haja vista, conforme supra-aludido, desone-
rou-se do pagamento de qualquer beneficio futuro, resti-
tuindo as contribuicées a ela vertidas com correcdo mo-
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netdria e juros de mora, ao passo que as utilizou por
longo perfodo, inclusive podendo haver usufruido de
juros remuneratérios sobre elas incidentes.

Ressalte-se, ademais, que o ordenamento juridico
deve ser visto como um todo, em que a necessidade de
harmonizacdo de seus principios regentes, tal como a
proibicdo do enriquecimento ilicito, com os demais man-
damentos legais existentes no universo juridico culmina
com o sacrificio de uns (aqueles que violam diretrizes
maiores) em prol de outros, de importancia acentuada
na obtencdo da efetiva Justica.

Dessarte, impde-se a anulacéo da cldusula con-
tratual que determina a devolucdo de apenas 50% das
contribuicées vertidas para o plano de previdéncia priva-
da, até porque a devolucéo integral ndo culmina com
desequilibrio atuarial da suplicada, | que ndo estd o
autor recebendo nada além daquilo a que estritamente
faz jus, ndo contribuindo de qualquer maneira para
eventual descompasso entre a receita da entidade ré e
suas despesas.

Nesse sentido, a jurisprudéncia:

Cobranga. Funcef. Resgate. Corregdo monetéria. Expurgos
inflaciondrios. - E nula a cldusula que estipula a restituicéo
parcial das contribuicées vertidas em favor de plano de pre-
vidéncia privada, em caso de desligamento, devendo ser
restituidas ao associado as importéncias com as quais con-
tribuiu para a entidade, devidamente corrigidas por fatores
que recomponham a desvalorizagéo sofrida pelo numerdrio,
conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de
Justica (TIMG, 13? Cémara Civel, Ap. 461408-6, Rel.®
Des.? Eulina do Carmo Almeida, j. em 31.03.2005).

Ementa: Acdo de cobranga. Previdéncia privada. Reserva de
poupanca. Devolucdo integral dos valores. Clausula ilicita.
Juros moratérios.

- O integrante de uma entidade de previdéncia privada que
se desliga involuntariomente do grupo tem direito & devo-
lucéo integral de todos os valores por ele pagos.

- A cldusula contratual/estatutdria ilegal ou abusiva, ou que
estabelece prestacdo desproporcional, pode ser modificada
pelo Judicidrio.

- Quando né&o convencionada, a taxa de juros moratérios é
aquela prevista no art. 406 do Cédigo Civil em vigor (art.
1.062 do CC/1916) (TIMG, 11¢ Camara Civel, Rel.? Des.®
Albergaria Costa, Ap. 396.984-8, j. em 31.03.2004).

Previdéncia privada. Rescisdo do contrato. Devolucdo de
contribuicdes pessoais. Corregdo monetdria. Expurgos.
Retengdo de percentual. Gastos adminisirativos. Assisténcia
judicidria. Suspensdo da condenagdo.

- Em caso de rescisdo do contrato de previdéncia privada,
advindo da exfingdo do vinculo empregaticio com a insti-
tuicGo empregadora, é devida ao associado a restituicdo das
contribuicées vertidas & entidade a titulo de suplementacdo
de aposentadoria, devendo ser declarada a nulidade de
cléusula contratual que estipule o resgate parcial das parce-
las, sob pena de locupletamento ilicito.

- A legislac@o da entidade de previdéncia privada ndo pode
determinar indice de correcdo inferior & efetiva desvaloriza-
¢Go da moeda, razdo por que o associado refirante tem
direito ao resgate de suas contribuicées monetariamente



corrigidas pelos indices que melhor reflitam a inflacdo do
periodo.

- Néo podem ser desconsiderados na devida reposicéo das
partes ao status quo os gastos administrativos efetuados pela
entidade de previdéncia privada, dispensados na manuten-
GGo dos associados em seu sistema, situagdo que justifica a
retencdo de percentual equivalente a 10% das parcelas
pagas.

- A parte, quando beneficidria da assisténcia judicidria e ven-
cida na causa, deve ser condenada ao pagamento das cus-
tas processuais e honordrios advocaticios da parte adversa,
cuja exigibilidade, todavia, fica suspensa, nos termos do art.
12 da Lei 1.060/50 (TIMG, 13% Cé&mara Civel, Ap.
406.571-6, Rel. Des. Elias Camilo, j. em 02.10.2003).

Também o Superior Tribunal de Justica:

Processual civil e econdmico. Agravo no agravo de instru-
mento. Recurso especial. Previdéncia privada. Retencdo pela
entidade de previdéncia privada. Impossibilidade. Devolucdo
dos valores pagos. Correcdo monetdria.

- Ainda que o estatuto assim ndo preveja, tem o beneficiario
de plano de previdéncia privada o direito & restituicgo da
totalidade das contribuigdes pessoais vertidas, sob pena de
enriquecimento ilicito da entidade de previdéncia privada.
Precedente da Terceira Turma.

- Por ocasiéo do desligamento do empregado, as importan-
cias com que este pessoalmente contribuiu & entidade de
previdéncia complementar devem ser devolvidas devida-
mente atualizadas, mediante a utilizagdo de indice de cor-
recGo monetdria que reflita a efetiva recomposicao do valor
de compra da moeda. Precedentes.

- Invidvel o recurso especial se o acérddo recorrido se en-
contra em harmonia com a jurisprudéncia pacffica e recente
do STJ a respeito do tema.

Negado provimento ao agravo no agravo de instrumento
(STJ, 3¢ Turma, AgRg no Ag 746476/RN, Rel.® Min.® Nancy
Andrighi, DJ de 29.05.2006).

Por fim, quanto aos juros legais, tenho que estes
devem ser aplicados desde a data da citagéo, tendo em
vista que naquela oportunidade a apelante foi constitui-
da em mora.

Considerando que a data da citagdo é posterior &
vigéncia do Cédigo Civil de 2002, o percentual a ser
adotado é aquele da sentenca, ou seja, de 1%, em con-
formidade com o estabelecido no art. 406 deste mesmo
diploma legal.

Com essas consideracdes, nego provimento ao
recurso.

Custas recursais, pela apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PEREIRA DA SILVA e MARCOS LINCOLN.

Sumula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO.
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